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DEFENSORIA PUBLICA

amia

Instituig@o essencial & Justiga




Conselho Superior da Defensoria Pública - CSDPE


ATA DA 56ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de junho de dois mil e sete, na sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, situada na Rua Pedro Lessa, nº 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 56ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença da Conselheira Presidente Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, do Conselheiro Subdefensor Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, da Conselheira Corregedora, Dra. Maria Célia Nery Padilha, dos Conselheiros Eleitos Dr. Pedro Joaquim Machado, Dr. Marcus Vinícius Lopes Almeida, e Dra. Vitória Beltrão Bandeira. A Presidente do Conselho Superior agradeceu a todos a compreensão por não ter realizado esta reunião no dia 20 de junho, como havia sido definido na última sessão, devido ao falecimento da sua genitora naquele mesmo dia. Agradeceu, ainda, a presença dos Conselheiros Suplentes Dr. Érico Novais Penna, Dra. Analeide Leite de Oliveira, e Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho. Passando, então, ao primeiro ponto da pauta: 1- Leitura e Assinatura da Ata da 23ª Sessão Ordinária. Em Discussão: A Conselheira Presidente, Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, passou à leitura da Ata da 23ª Sessão Ordinária. Decisão: Feitas as devidas correções, a 23ª Ata da Sessão Ordinária foi aprovada, à unanimidade. Dando continuidade à sessão, passou-se ao ponto 2- Discussão e votação dos processos sorteados aos Conselheiros Relatores na 54ª Sessão Ordinária.Iniciando com o Proc. Nº 1224070010630, requerimento do Defensor Público Dr. MILTON RIBEIRO DOS ANJOS. Em Discussão: A Conselheira Relatora, apresentou o seu voto, que segue: No que tange à apreciação do pleito do ilustre Defensor Público, entende a Conselheira Relatora que a apreciação da matéria pelo Egrégio CSDPE encontra-se prejudicada, em virtude do seu exame para decisão estar adstrito á devida execução e mediante precatório, salvo melhor juízo. É o voto. O Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, expôs que acha que o voto da Relatora não  abarca todo o pedido do Defensor Público. O Cons. Dr. Marcus Vinícius Almeida acolhe, em parte, o voto da Relatora, entretanto, em relação à GEP entende que o mesmo faz jus ao pagamento na proporção de 25% nos três primeiros meses após a reintegração, ressalvando, ainda, em relação à substituição, não faz jus ao recebimento da parcela. Para melhor deliberação deste Conselho, o Cons. Marcus Vinícius entende ainda que deve a Diretoria-Geral informar as parcelas pagas ao Defensor requerente após a sua reintegração. Dada a palavra ao Cons. Pedro Joaquim Machado, este acompanha na íntegra o parecer da Relatora, porque entende que o pedido é em relação às vantagens e recebimento dos salários atrasados, não podendo este Conselho decidir sobre algo que não foi requerido. A Conselheira Corregedora Dra. Célia Padilha requereu vista dos autos. No que se refere aos votos do Cons. Subdefensor e da Conselheira Presidente, estes deixaram de ser proferidos em virtude do pedido de vista realizado pela Conselheira Corregedora. Passando-se ao próximo Proc. Nº 1200020046000, referente ao requerimento da Dra. DIVANI QUEIROZ ALVES. Em Discussão: Dada a palavra ao Conselheiro Relator, Dr. Pedro Joaquim Machado, passou à leitura do seu voto, no sentido de que seja feito o pagamento de tudo quanto requerido. A Cons. Dra. Vitória Beltrão Bandeira, o Cons. Dr. Marcus Vinícius, e a Cons. Corregedora Dra. Maria Célia Nery Padilha acompanham, integralmente, o voto do Relator. O Cons. Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, solicitou vista dos autos, e a Conselheira Presidente deixou de pronunciar o seu voto em virtude do pedido de vista do Cons. Subdefensor. Passando-se ao próximo Proc. Nº 1224070006960, requerimento do Defensor Público Dr. GENALDO LEMOS DO COUTO. Em Discussão: o Cons. Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, Relator nos presentes autos, passou à leitura do seu voto, pelo indeferimento do pleito. O Cons. Dr. Pedro Joaquim Machado requereu vista dos autos. Os demais Conselheiros deixaram de proferir os seus votos em virtude do pedido de vista. Dando continuidade, foi passado ao Proc. Nº 1224060021570, requerimento da Presidente da ADEP-BA, Defensora Pública Dra. LAURA FABÍOLA AMARAL FAGURY. Em Discussão: O Cons. Relator, Dr. Marcus Vinícius Almeida, leu o seu voto pelo deferimento do pedido da Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury. Decisão: Os Conselheiros acolheram o voto do Relator, à unanimidade. Passando, então, ao ponto 3- Apresentação de parecer técnico referente à GEP, pelo Cons. Marcus Vinícius de Almeida. Discussão: Foi dada a palavra ao Cons. Relator, Dr. Marcus Vinícius, que passou à leitura do seu parecer sobre a GEP, que segue: “INCONSTITUCIONALIDADE DA GEP (GRATIFICAÇÃO ESPECIAL DE PRODUTIVIDADE) DOS DEFENSORES PÚBLICOS. PARECER O presente parecer tem por objeto o estudo da GEP (Gratificação Especial de Produtividade), partindo de uma visão constitucional da forma remuneratória dos Defensores Públicos, o subsídio. Para tanto, necessário conceituar subsídio e as parcelas excluídas do âmbito de sua abrangência. CONCEITO CONSTITUCIONAL DE SUBSÍDIO: O §4º do artigo 39 da Constituição Federal é claro ao dispor que a remuneração dos agentes políticos será "exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória". Na lição de CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO
 subsídio é a denominação atribuída à forma remuneratória de certos cargos, por força da qual a retribuição que lhes concerne se efetua por meio dos pagamentos mensais de parcelas únicas, ou seja indivisas e insuscetíveis de aditamento e acréscimos de qualquer espécies. Ou seja, não há mais a possibilidade de decomposição da remuneração dos Defensores Públicos em inúmeras rubricas instituídas em lei, seja com natureza de vencimento (tal como a verba de representação) ou de vantagem (adicionais e gratificações). É tão óbvio o conceito de subsídio que não merece maiores considerações. PARCELAS EXCLUÍDAS DA ABRANGÊNCIA DO CONCEITO DE SUBSÍDIO: Neste diapasão, o subsídio é a forma remuneratória dos Defensores Públicos por força de norma constitucional, respeitando-se apenas aqueles direitos sociais constitucionais objetos do §3º do artigo 39 da CF, dentre os quais: décimo terceiro salário com base na remuneração integral; remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal; gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; licença a gestante, sem prejuízo do emprego ou salário, com a duração de cento e vinte dias; licença paternidade, nos termos fixados em lei; Por outro lado, evidentemente que as parcelas ligadas ao exercício do cargo que tenham cunho indenizatório estão excluídas do conceito limitador de subsídio, nos termos do §11 do artigo 37 da CF, sob pena de locupletamento ilícito do Estado frente ao agente público. Deste modo, a ajuda de custo, as diárias, a indenização de transporte e o auxílio funeral, podem ser mantidos tal como atualmente dispostos nos Estatutos. Por fim, impasse se cria quanto a atualmente denominada gratificação de acumulação e de substituição, tal como acontece na Defensoria Pública, por exemplo. Num primeiro olhar, tais gratificações também deveriam ser extintas, sob pena de afronta direta ao novo sistema remuneratório do subsídio. Ocorre, entretanto, que tal extinção redundaria em evidente afronta ao princípio da direta equivalência entre exercício de cargo público e retribuição pecuniária, pois o sistema constitucional não admite trabalho não remunerado. E não há dúvida que a cumulação, tanto por falta como por substituição do titular (com o exercício pleno de suas funções), de outro cargo da carreira é exercer atribuições de outro membro da categoria, que, se existente ou não licenciado ou de férias, seria remunerado por tais atividades. Dessa forma, muito embora não mais sob a denominação de gratificação, as parcelas pecuniárias de acumulação de cargo, enquanto não houver um total preenchimento dos quadros da Instituição, devem ser mantidas tais como atualmente previstas na Lei. E sua classificação, embora de não fácil enquadramento, parece sempre ter possuído natureza indenizatória, tal como ocorre com a gratificação de presença devida aos Ministros do Tribunal Superior Eleitoral, que inclusive está excluída do subsídio (teto constitucional) fixado aos Ministros do Supremo Tribunal Federal, pela Lei Federal nº 11.143/05. Ou ainda, em última hipótese, enquadrada como remuneração a título de serviços extraordinários, como direito social constitucional garantido pelo inciso XVI do artigo 7º, inclusive com o detalhe do aumento da retribuição de um terço para, no mínimo, 50% do subsídio. Saliente-se, por fim, que o subsídio passou com a emenda constitucional 19/98, além dos Magistrados e membros do Ministério Público, a ser a forma de remuneração dos Defensores Públicos, Procuradores do Estado e Advogados da União. DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E DA INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO. O Estado de Direito deve se submeter à lei, e o princípio da legalidade, previsto nos arts. 5º, II, e 37 da Constituição Federal, é o princípio capital, basilar, que lhe dá identidade, sendo de aplicação geral na administração pública, de forma especial e rigorosa, vez que, só pode o administrador público fazer o que estiver expressamente autorizado em lei. Neste diapasão, deve respeitar de forma irrestrita o que estiver contido na Carta da República, e o subsídio, remuneração dos Defensores Públicos por imperativo constitucional, deve ser implementado de imediato. Neste sentido CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO
: Assim o princípio da legalidade é o da completa submissão da Administração às leis. Esta deve tão-somente obedecê-las, cumpri-las, pô-las em prática. Daí que a atividade de todos os seus agentes, desde o que lhe ocupa a cúspide, isto é, o Presidente da República, até o mais modesto dos servidores, só pode ser a de dóceis, reverentes, obsequiosos cumpridores das disposições gerais fixadas pelo Poder Legislativo, pois esta é a posição que lhes compete no Direito brasileiro. ALEXANDRE DE MORAES
, tratando do princípio da legalidade, afirma: Esse princípio coaduna-se com a própria função administrativa, de executor do direito, que atua sem finalidade própria, mas sim em respeito à finalidade imposta pela lei, e com a necessidade de preservar-se a ordem jurídica. (grifos nossos) Forçoso reconhecer que o Estado da Bahia está desobedecendo o princípio da legalidade, norma principiológica e, como tal, auto aplicável, incorrendo em inconstitucionalidade por omissão ao não implantar o subsídio como forma de remuneração dos membros da Defensoria Pública. Portanto, adotando-se o entendimento de que o projeto de lei é de iniciativa do Governador do Estado, apesar de não ser este o nosso, este é quem incorre na inconstitucionalidade apontada, vez que se omite, sendo, in casu, suscetível de figurar no pólo passivo de eventual ação direta de inconstitucionalidade por omissão. Para que não paire dúvidas sobre nosso entendimento de que a iniciativa de lei é inerente à autonomia, trazemos parte do estudo do Doutor em Direito Constitucional e Juiz Federal DIRLEY DA CUNHA JUNIOR: E é a partir dessa perspectiva – autonomia financeira para elaboração de sua proposta orçamentária que defina, entre as melhorias institucionais, e atendidos tão-somente os limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, os recursos suficientes para pagamento dos seus membros e servidores – que se deve reconhecer às Defensorias Públicas Estaduais a iniciativa privativa de propor às Assembléias Legislativas a fixação dos subsídios e da remuneração de seu pessoal, dentro dos limites da previsão orçamentária e observados, obviamente, os respectivos sub-tetos (subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, para os Defensores Públicos; e o subsídio do Governador do Estado, para os servidores do órgão). Essa interpretação se impõe, não só porque é a única que confere maior efetividade ao § 2º inserido ao art. 134 da CF/88 (que assegura a autonomia financeira), como também porque é a que melhor compatibiliza e conforma o citado parágrafo ao texto constitucional, em especial com os direitos fundamentais. Por outro lado, não podemos esquecer que o subsídio já foi implantado no Poder Judiciário e no Ministério Público, existindo uma gritante disparidade de tratamento entre eles e a Defensoria Pública, instituição essencial à função jurisdicional do Estado, sem a qual os juízes não teriam como julgar 80% das causas de direito de família ou 90% das lides criminais, pois ninguém pode ser condenado, seja numa ação de alimentos ou divórcio, seja, principalmente, na área criminal, sem direito a ampla defesa e ao contraditório, ou mesmo, sem ter como exercer o seu direito de ação, pois o hipossuficiente, sem uma Defensoria forte, não tem condições de reivindicar, de bater “às portas do judiciário”. Na área criminal, apenas para exemplificar, temos hoje uma instituição forte e bem estruturada que acusa, o Ministério Público, de outro lado temos os acusados, assistidos por Defensores abnegados, sem remuneração digna, sem estrutura para fazer frente a uma instituição que sempre foi atendida em todos os pleitos pelos governos passados. Temos, assim, uma acusação forte e uma defesa fraca. Some-se a isso o fato do direito penal seletivo que temos hoje, onde apenas os mais pobres encontram-se encarcerados e chega-se a conclusão de que estamos vivendo uma verdadeira ausência de cidadania, de isonomia, de paridade e de descumprimento dos princípios constitucionais da igualdade e da dignidade da pessoa humana. DA EFICIÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO Como serviço público que é, cuja precípua missão é a inclusão do hipossuficiente num exercício da cidadania, o direito de acesso à justiça àqueles que não podem arcar com as custas processuais e honorários advocatícios, diga-se, 85% da população brasileira, as atividades defensorias não podem ser medidas por quantidade e sim pela qualidade e pela excelência do serviço prestado. Admitir-se que a remuneração seja vinculada à quantidade de ações propostas ou atos processuais realizados, é achar que a Defensoria Pública é uma fabrica de demandas judiciais, de petições, quando seu verdadeiro objetivo é a justiça social, é a solução de conflitos, seja através do Poder Judiciário, seja pela conciliação, pela regulamentação fundiária, pela defesa do idoso, do deficiente, do consumidor, na esfera judicial ou administrativa, como parceira do poder público em dirimir conflitos e não se transformar numa instituição simplesmente litigiosa, por imperativo salarial. A eficiência do serviço público é princípio constitucional, aplicável a todo o serviço público e que visa, na dicção da PEC, que resultou na Emenda Constitucional 19/98 em qualidade do serviço prestado e não na quantidade, como impõe a GEP hoje aos Defensores Públicos. Assim, devemos entender com JOSE DOS SANTOS CARVALHO FILHO
 que a eficiência não se confunde com a eficácia nem com a efetividade. A eficiência transmite sentido relacionado ao modo pelo qual se processa o desempenho da atividade administrativa; a idéia diz respeito, portanto, aos meios e instrumentos empregados pelos agentes no exercício de seus misteres na administração; Como compatibilizar tal sentido com a imposição da quantidade em detrimento da qualidade? Fica a pergunta. CONCLUSÃO Pelo exposto é de evidente e inequívoca constatação a inconstitucionalidade da gratificação por produtividade dos Defensores Públicos do Estado da Bahia, pois a mesma afronta a Charta Magna, incorrendo o Governo do Estado, com sua conduta negativa, em clara e cristalina inconstitucionalidade por omissão, afrontando os princípios da legalidade e da moralidade administrativas, norteadores da Administração Pública nos termos do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil. É o parecer. Salvador, 26 de junho de 2007. Marcus Vinicius Lopes de Almeida Conselheiro do CSDPE.” Decisão: O parecer do Cons. Marcus Vinícius foi aprovado à unanimidade e com louvor, dado a importância do objeto questionado. Solicitou a palavra a Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina, argüindo da necessidade de que tendo em vista as negociações no sentido da revogação da Lei que ampara a gratificação de produtividade - GEP, por outro lado tal lei ainda existe, dado que não foi argüida a sua inconstitucionalidade. Foi colocada a necessidade de ser apresentado ainda o relatório, porém poderia por este Conselho ser analisada a sua alteração até o fim da GEP. Foi apresentada, então, proposta do Conselheiro Relator Dr. Marcus Vinícius, onde o mesmo propôs que fosse apresentado pelos Defensores Públicos para este trimestre só os relatórios dos indicadores, não se fazendo necessário apresentação das demais planilhas definidas pelo Conselho. Foi solicitado, apesar de não constar na pauta, porém ser fruto do mesmo objeto discutido, que fosse apresentado o requerimento protocolado sob o Nº 1224070014270, assinado pelos Defensores Públicos acostados na peça inicial, solicitando que fosse alterada a planilha de número dois ou qualquer outra que exija a enumeração literal e nominativa das atividades desenvolvidas por este corpo defensorial, ficando como obrigatória tão somente a planilha intitulada de relatório de indicadores especiais de resultados, no que com a decisão emanada por este Conselho abraça o legítimo requerimento apresentado nesta sessão pelos Defensores Públicos que a petição assinaram. Decisão: Foi decidido, à unanimidade, inclusive acolhendo o pedido protocolado sob o Nº 1224070014270, assinado pelos Defensores Públicos, pela extinção das demais planilhas, exceto a dos indicadores especiais de resultado. Dando seguimento, passou-se ao ponto 4- Apresentação de parecer pela Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina Ferreira, referente ao pagamento da substituição automática. Pôs-se em discussão a deliberação sobre a implementação da substituição automática prevista no art. 141 e 150, III, da LC 26/2006, onde ficou decidido que a Presidente do Conselho traria parecer sobre este ponto para deliberação. Discussão: Pela Conselheira Presidente, Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, foi dito que “o art 141 da LC 26/06 trata da substituição automática elencando nos seus incisos I,II e III os casos de ocorrência, que, de logo, vale salientar trata-se de situações com lapso temporal determinado, a exemplo de férias individuais e falta ao serviço, além dos casos de impedimento e suspeição de ordem processual. O § 3º do citado art. 141, diz que: “ O defensor Público substituto, sem prejuízo das suas funções regulares, responderá pelas audiências e prazos em curso no período da substituição e perceberá gratificação com valor equivalente a 1/3 (um terço) do seu vencimento, independente do número de substituições realizadas”. Continuando a regulamentação o art. 142 da LC 26/06 diz que a substituição se dará por convocação do Defensor Público-Geral ou em caso de afastamento do defensor público das suas funções, por período superior a 03 (três) meses consecutivos. No que tange a substituição cumulativa se dará “quando o Defensor Público responder por mais de uma unidade da Defensoria Pública, além do desempenho de sua titularidade, pelo perceberá gratificação com valor equivalente a 1/3 (um terço) do seu vencimento, independente do número de substituições realizadas”.(art. 143 da LC 26/06). Dessa forma não vislumbro incompatibilidade na percepção cumulativa das duas figuras de substituições tratadas nos arts. 141 e 143 da LC 26/06, até porque a causa que fundamenta cada uma delas se diferenciam, uma em decorrência de afastamento transitório de membro da Defensoria das suas funções e a outra em decorrência de responder por mais de uma unidade da Defensoria Pública, valendo, inclusive, salientar que, a gratificação percebida pela substituição cumulativa de forma continuada poderá integrar os proventos para fins de aposentadoria, o que com certeza não ocorrerá com gratificação percebida pela substituição automática que se finda com a cessação dos motivos que lhe deram causa. É o nosso entendimento.” Decisão: Colocado em votação o parecer sobre a Substituição Automática, decidiu-se por sua aprovação, à unanimidade, ficando determinado que o Defensor Público que substitui automaticamente deverá apresentar o relatório no final da substituição à Coordenadoria Executiva. Passando-se ao ponto 5- Retificação dos Arts. 5º e 12 sobre a Regulação do Estágio Probatório dos Defensores Públicos do Estado, conforme previsto no XX, do art. 47, da Lei Complementar Estadual nº 26, de 28 de junho de 2006. A Conselheira Relatora, Dra. Maria Célia Nery Padilha, ofereceu a sua posição no sentido de que o número “6(seis)” seja retirado. Decisão: Colocado em discussão, foi deliberado pelo Conselho a modificação do art. 5º suprimindo a expressão “por 6(seis).” Foi deliberada também a modificação do art. 12, aumentando o prazo na mesma área de atuação de 6(seis) meses para 1(um) ano. Passando-se ao ponto 6- Proc. Nº 1224070014288 – DPE – Alteração de Analítico para atender despesas com diárias a serem pagas por conta das Eleições do CSDPE 2007/2009 e ponto 7- Proc. Nº 1224070014571 – DPE – Alteração de Analítico para pagamento de despesas com Energia e Telecomunicações, referente a despesas de Exercícios anteriores. Decisão: Sendo observados os trâmites legais, foram aprovados à unanimidade ad referendum do Conselho. Ponto 8- O que ocorrer. A Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina, trouxe ao conhecimento do Conselho que foi publicada notícia na imprensa de que Defensores Públicos estariam participando de uma quadrilha de estelionatários na Comarca de Sento Sé, Bahia. O Cons. Subdefensor Dr. Clériston Macêdo informou que o que está acontecendo é que advogados contratados pelas Prefeituras estão utilizando o nome “Defensor Público”, e também colocou que colocou em contato com a Procuradoria Geral de Justiça, no sentido de solicitar, mais uma vez, providências contra tal fato, onde foi colocado pelo então Procurador que iria recomendar a todos os representantes do Ministério Público do Estado que se posicionassem contra tal inconstitucionalidade. Foi colocado pela Presidente que foi publicada uma nota pública no jornal ATARDE esclarecendo o uso indevido do nome Defensor Público, pediu a palavra a Conselheira Dra. Vitória Beltrão, sugerindo que a Administração Superior da Instituição proceda o levantamento daquelas Prefeituras Municipais que estejam utilizando a nomenclatura da instituição em seus serviços de assistência jurídica, a fim de que a Defensoria Pública do Estado notifique as mesmas para que, de imediato, retirem a nomenclatura da Defensoria Pública nos serviços de assistência jurídica municipais. Outrossim, a Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina, informou do fato lamentável ocorrido com o colega Defensor Público Renato Amaral Elias, sendo o mesmo ameaçado pelo Juiz da 2ª Vara do Júri da Comarca de Salvador, em audiência de instrução, onde o então Magistrado se dirigiu ao Defensor Público, mandando o mesmo calar a boca senão iria prendê-lo. Pediu a palavra a Conselheira Corregedora solicitando uma moção de desagravo contra o ato do supracitado Juiz, onde foi decidido pelos Conselheiros, à unanimidade. Passada a palavra aos membros do Conselho e como nada mais houvesse a tratar, foi encerrada a qüinquagésima sexta Sessão Extraordinária da qual foi lavrada esta ata. Eu, Alysson O. Almeida, designado Secretário, conforme art. 45 da LC Nº 26/2006, a digitei, assinei e, após lida e achada conforme, segue assinada pelos demais membros.////
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